
































































































































































































 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 201 6 
 

ANEXO II 
RELAÇÃO DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO PROJETO D E LEI 

ORÇAMENTÁRIA DE 2016 
 
 

XXXII - demonstrativo, por UO e projeto orçamentário, contendo o custo total 
previsto, a execução de 2014, o programado para 2015, o orçado para 2016 e as 
projeções para 2017 e 2018; e 
 

 







































































































































 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 201 6 
 

ANEXO II 
RELAÇÃO DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO PROJETO D E LEI 

ORÇAMENTÁRIA DE 2016 
 
 

XXXIII - atualização do anexo de riscos fiscais. 
 

 
 
 
 
 



 
 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
Assessoria Econômica/ASSEC 

 

NOTA TÉCNICA N o 59/2015 – ASSEC 
 
Assunto: Atualização do Anexo de Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

– PLDO 2016 
Interessado: Congresso Nacional 
Data: 04 de setembro de 2015 

 
1. Trata a presente Nota da atualização do Anexo de Riscos Fiscais, elaborado 
quando do encaminhamento do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2016 -  
PLDO 2016 ao Congresso Nacional em abril de 2015, atendendo ao disposto no inciso XXXIII 
do anexo II do próprio PLDO 2016. 
 
2. O Anexo de Riscos Fiscais classifica os riscos em duas categorias: os riscos 
fiscais orçamentários e os relativos à dívida pública. Estes últimos por sua vez se subdividem em 
duas categorias: os riscos relativos à administração da dívida pública e os riscos decorrentes dos 
passivos contingentes. 

 

3. Os riscos fiscais orçamentários dizem respeito à possibilidade das receitas e 
despesas projetadas na elaboração do projeto de lei orçamentária anual não se confirmarem 
durante o exercício financeiro. Tanto do lado da receita quanto da despesa, os riscos decorrem de 
fatos novos e imprevisíveis à época da elaboração do projeto de lei orçamentária, como a não 
concretização das hipóteses e parâmetros utilizados nas projeções, a ocorrência de novas 
decisões judiciais e/ou mudanças na legislação. 
 
4. Os parâmetros macroeconômicos utilizados para a projeção das despesas e 
receitas constantes do Projeto de Lei Orçamentária para 2016 – PLOA 2016, consoante o 
estabelecido pela Secretaria de Política Econômica do Ministério da Fazenda, são: 



PARÂMETROS MACROENÔMICOS – PLDO 2016 E PLOA 2016 
 

PIB Mercado de Trabalho Taxa Selic % a. a 

 
 

R$ bilhões 
Var. % 
Real 

Deflator 
% 

Var. % 
Massa 

Salarial Real 

Var. % da 
PEA 

Valor do 
Salário 
Mínimo 

Acum. 
Ano 

dez 

         

PLDO 2016 6.336,57 1,3 7,07 2,57 1,26 854,02 12,09 11,50 

PLOA 2016 6.253,18 0,2 7,22 -3,67 1,40 865,46 13,42 12,00 

 
Inflação – IGP – DI Inflação – IPCA Câmbio 

      
 Var. % 

Média 
Var. % 

Acumulada 
Var.  % Média Var. % Acumulada Var. % Média 

R$/US$ - 
Média ano 

PLDO 2016 5,88 5,50 5,92 5,60 4,07 3,25 

PLOA 2016 6,28 5,50 6,19 5,40 7,62 3,39 

 
5. Ao se analisar o cenário econômico para 2016, é preciso levar em conta a 
conjuntura econômica atual. Em função de vários choques que ocorreram desde o final de 2014, 
o cenário macroeconômico tem se mostrado adverso. 
 
6. Com isso, da análise dos parâmetros macroeconômicos para 2016, ressaltam-se a 
menor previsão de crescimento real do PIB, o aumento da expectativa de inflação média e, por 
outro lado, a queda da inflação acumulada em 2016. Quanto à taxa Selic, a previsão para o fim 
de 2016 aumentou 0,5 ponto percentual entre o PLDO 2016 e o PLOA 2016. Esta alteração 
considerou o movimento de elevação da taxa básica de juros conduzido pelo Banco Central no 
período compreendido entre os dois projetos de lei, estimando, no PLOA 2016, que a taxa Selic 
deverá apresentar uma trajetória de queda, terminando o ano no patamar de 12,00%.  
 
7. De acordo com a Receita Federal do Brasil - RFB, a sensibilidade das receitas 
administradas aos parâmetros pouco alterou em relação ao PLDO 2016. O quadro abaixo mostra 
o efeito da variação percentual de 1% (um por cento) dos principais parâmetros no total de 
tributos, que compõem a receita administrada pela RFB, tomando-se como base os parâmetros do 
PLOA 2016 estimados pela Secretaria de Política Econômica – SPE do Ministério da Fazenda.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                        Efeito na Receita Administrada pela RFB pela variação de 1% dos parâmetros 
PARÂMETRO RECEITA ADMINISTRADA PELA RFB 

EXCETO 
PREVIDENCIÁRIA 

PREVIDENCIÁRIA 

PIB 0,61% 0,16% 
Inflação (IER) 0,55% 0,15% 

Câmbio 0,10% - 
Massa Salarial 0,06% 0,82% 
Juros (OVER) 0,04% - 

Fonte: RFB. 
 
8.                     Com relação aos resultados fiscais, quando comparamos as estimativas do PLDO 

2016 e do PLOA 2016, verifica-se uma redução da estimativa de resultado primário de 
superávit de 2,0% do PIB para déficit de -0,3% do PIB. Adequando as projeções do Banco 
Central a esta alteração, a dívida líquida cresceria até 2017, quando retornaria a trajetória de 
queda. 

 
Projeção dos Principais Resultados Fiscais 

Em proporção do PIB 
 

 PLDO PLOA 

 2016 2016 

Superávit Primário do Setor Público 2,0 -0,3 

Dívida Líquida do Setor Público 34,9 39,0 

Resultado Nominal do Setor Público -2,9 -5,9 

 
9. O salário mínimo exerce impacto sobre as despesas de pagamento de benefícios 
previdenciários, abono-salarial, seguro-desemprego, benefícios previstos na Lei Orgânica de 
Assistência Social – LOAS e Renda Mensal Vitalícia - RMV. A Lei nº 12.382, de 25/02/2011, 
estabeleceu a regra para o reajuste do salário mínimo de 2012 a 2015 como sendo igual à soma 
da variação do INPC do ano anterior mais a variação do PIB real de dois anos antes. Para os anos 
de 2016 a 2019, a Lei 13.152, de 29/07/2015, manteve a regra de reajuste dos anos anteriores. 
Sendo assim, a nova projeção do PLOA 2016 para o INPC de 2015, que se elevou de 8,22% para 
9,67%, resultou em revisão da estimativa de reajuste do salário mínimo, que passou de R$ 
854,02 para R$ 865,46 em 2016. Importante lembrar, entretanto, que o valor do salário mínimo 
para 2016 só será realmente definido após a realização dos parâmetros, cabendo a um Decreto do 
Poder Executivo dar publicidade ao novo valor.  
 
10. De acordo com revisão procedida pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN, as 
informações relativas a avaliação dos passivos contingentes, que se encontram no âmbito da STN 
e que foram encaminhadas por ocasião da elaboração e envio da LDO 2016, não necessitam de 
atualizações. 
   
11. Não houve alterações quanto às garantias e contragarantias prestadas pela STN. 
De acordo com a Secretaria, no ano de 2014, foram concedidas garantias externas num total de 
US$ 4,4 bilhões. Quanto aos grupos de garantias e contragarantias internas, foram concedidas R$ 
23,2 bilhões para cada grupo. 
 



12. Ressalte-se que, em 2014, não houve necessidade de a União honrar 
compromissos em razão de garantias prestadas a outros entes e entidades da administração 
indireta. O comportamento dos últimos dez anos evidencia a ausência de inadimplência frente 
aos compromissos garantidos, que decorre da atual disciplina fiscal vigente no País, da análise 
prévia de capacidade de pagamento, da vinculação de contragarantias e do fato de que as 
operações garantidas são, em sua maioria, realizadas junto a organismos internacionais. 
 
13. No que se refere às ações tributárias em trâmite no Supremo Tribunal Federal - 
STF, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN informou que não há necessidade de 
alterações.  
 
14. Quanto às ações judiciais de natureza tributária que representam riscos fiscais à 
União, em trâmite junto ao Superior Tribunal de Justiça -STJ, foram excluídos dois temas por 
terem sido julgados favoravelmente à União: 
 
 
Tema: ISS na base de cálculo do PIS e da COFINS. 
Réu/órgão interessado: União.  
Objeto: Julgar-se-á acerca da possibilidade de exclusão da base de cálculo da COFINS e do PIS 
dos valores referentes ao ISS. 
Instância atual: Superior Tribunal de Justiça. 
Estimativa de impacto: R$ 3,9 bilhões. 
 
Tema: IRPF sobre 1/3 de férias gozadas. 
Réu/órgão interessado: União. 
Objeto: julgar-se-á acerca da incidência do Imposto de Renda da pessoa física sobre o adicional 
de um terço recebido pelo gozo das férias do trabalhador. 
Instância atual: Superior Tribunal de Justiça. 
Estimativa de impacto: Estimativa de R$ 4,3 bilhões em 2015, R$ 4,7 bilhões em 2016 e R$ 
5,2 bilhões em 2017 de acordo com a RFB. 
 
15. Com relação à Dívida Ativa da União, a PGFN informou que não há alteração do 
conteúdo exposto no PLDO 2016.  
 
16. Segundo o Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais – 
DEST, as Empresas Estatais apresentaram redução nos valores estimados de suas demandas 
judiciais, da ordem de R$ 424,2 milhões. A CONAB reduziu suas projeções em R$ 377,5 
milhões em função da reclassificação dos riscos.  

 

 

 



R$milhões

Empresa
Posição em 

02/2011
Posição em 

08/2015
Var. %

Empresa de Planejamento e Logística - EPL 1,5 1,9 30,0 

Empresa Brasileira de serviçoes hospitalares - EBSERH 0,2 0,9 298,7 

Empresa Pesquisa Energética EPE 7,3 7,3 -

Empresa Brasil de Comunicação EBC 63,4 73,2 15,5 

Cia Bras. De Trens Urbanos CBTU 114,8 114,8 -

Cia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM 0,0 0,0 -

Indústrias Nucleares do Brasil S.A. INB 156,9 149,4 -4,8 

Nuclebras Equipamentos Pesados S/A  NUCLEP 22,0 23,8 8,3 

Hosp. Clínica Porto Alegre HCPA 0,0 0,0 -

Amazônia Azul Tecnologias de Defesa S.A - AMAZUL 0,0 0,0 -

Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S.A  TRENSURB 0,0 0,0 -

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária  EMBRAPA 8,7 8,7 -

Indústria de Material Bélico do Brasil   IMBEL 6,4 6,8 6,1 

Cia Nacional de Abastecimento  CONAB 1.264,5 887,0 -29,9 

Cia Desenv. V. S. Francisco e Parnaíba CODEVASF 106,3 113,1 6,3 

Engenharia, Construições e Ferrovias VALEC 214,6 214,6 -

Grupo Hospitar Conceição GHC 114,1 54,6 -52,2 

Centro Nacional de Tecnologia Eletrônica Avançada S.A CEITEC 18,2 18,7 2,9 

Total 2.099,0 1.674,8 -20,2
Fonte: DEST/MP

Evolução do Estoque de Demandas Judiciais por Empresa Est. Federal 

 

 

17. A Procuradoria-Geral da União – PGU informou que não há alterações em relação 
às informações que constam no anexo do PLDO 2016. 

 

18. Em relação às demandas judiciais contra autarquias e fundações, a Procuradoria-
Geral Federal informa que não há necessidade de atualização do Anexo de Riscos Fiscais - 
PLDO 2016. 
 
19. Em relação às ações judiciais contra o Banco Central, a autarquia informou que as 
ações judiciais em que o risco de perda foi considerado menor que provável e maior que remoto 
foram classificadas como passivos contingentes e, portanto, não foram provisionadas. Em 
31/06/2015, havia 897 ações nessa situação, totalizando R$ 39,3 bilhões.   
 
20. O montante classificado como passivo contingente de responsabilidade do Proagro 
passou de R$ 34,8 milhões em 31/12/2014 para R$ 35,3 milhões em 30/06/2015.  

 

21. Quanto aos ativos contingentes referentes aos créditos a receber de Instituições 
Financeiras em liquidação extrajudicial, o Banco Central informou os valores atualizados em 
30/06/2015 no quadro demonstrativo a seguir:  

 

 
 
 

 



22.  
 
                                                                                                                                                     Em 30.06.2015 R$mil 
 Custo 

Amortizado 
Ajuste a 
Valor Justo 

Valor Contábil 
 

   Banco Nacional - Em Liquidação Extrajudicial 28.690.969 (10.885.393) 17.805.576 
   Banco Econômico - Em Liquidação Extrajudicial 10.209.325 (4.165.092) 6.044.233 
   Banco Banorte - Em Liquidação Extrajudicial 407.344 (323.556) 83.788 
Total 39.307.638 (15.374.041) 23.933.597 

 
  
23. Portanto, a partir das informações prestadas pelos órgãos, consubstanciadas na 
presente Nota e das considerações acima enunciadas, entendemos que as alterações não 
configuram a criação, ampliação ou agravamento da exposição à vulnerabilidade das contas 
públicas ante o relatado no Anexo de Riscos Fiscais do PLDO 2016. 
 
24. Face ao exposto, submetemos a presente Nota à consideração superior. 
 
 
 
                                                                Assinado 
                                       CRISTIANO ORDONES PORTUGAL   

                                  Assessor   
  

 
 
 
 
De acordo. Encaminhe-se à Secretaria de Orçamento Federal. 
 
 
 
                                                                    Assinado 

MANOEL CARLOS DE CASTRO PIRES  
Chefe da Assessoria Econômica do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão 
 


